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Superior Tribunal de Justiça

 

  

Ofício n. 297/2021-NUGEPNAC

Brasília, 24 de maio de 2021.

Senhor(a) Desembargador(a) Presidente,

Comunico que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na sessão 

eletrônica iniciada em 12/5/2021 e finalizada em 18/5/2021, afetou os Recursos 

Especiais n. 1.894.741/RS e 1.895.255/RS, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, com base no § 5º do art. 1.036 do CPC de 2015 e no art. 256-I, parágrafo 

único, do Regimento  Interno do Superior Tribunal de Justiça, incluído pela Emenda 

Regimental n. 24, de 28 de setembro de 2016, para uniformizar o entendimento da 

matéria neste Tribunal sobre a seguinte questão:

“a) se benefício instituído no art. 17, da Lei 11.033/2004, somente 

se aplica às empresas que se encontram inseridas no regime específico 

de tributação denominado REPORTO; b) se o art. 17, da Lei 

11.033/2004, permite o cálculo de créditos dentro da sistemática da 

incidência monofásica do PIS e da COFINS; e c) se a incidência 

monofásica do PIS e da COFINS se compatibiliza com a técnica do 

creditamento.”

Nos termos do art. 256-I, parágrafo único, do RISTJ, a referida questão foi 

cadastrada como “TEMA REPETITIVO N. 1093”, na base de dados do Superior 

Tribunal de Justiça.

Informo, ainda, que a Primeira Seção determinou a "suspensão do julgamento 

de todos os processos em primeira e segunda instâncias envolvendo a matéria, 

inclusive no Superior Tribunal de Justiça (art. 1.037, II, do CPC/2015)." 

Ressalto a importância de se dar ampla divulgação da referida decisão no 

âmbito desse Tribunal, da primeira instância e do juizado especial e do 

acompanhamento do processo pelos magistrados  e servidores por meio da página dos 

recursos repetitivos no Portal do STJ e sistema PUSH.
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Superior Tribunal de Justiça

A título de colaboração, sugere-se que sejam cadastradas as seguintes 

informações nos processos sobrestados no Estado ou Região.

Assunto

Tabelas Processuais Unificadas – CNJ

DIREITO TRIBUTÁRIO(14)/PIS(6039)/Cofins(6035)

Movimento

Tabelas Processuais Unificadas – CNJ Complemento

Suspensão ou Sobrestamento (25) / 
Recurso Especial repetitivo (11975)

número do tema no STJ que ensejou a 

suspensão do processo (disponível no 

Portal do STJ na internet)

Noticio que, conforme disposto no anexo I da Resolução CNJ n. 76/2009, os 

processos suspensos nos termos acima são desconsiderados para o cálculo da taxa de 

congestionamento líquida (TCL). 

Para mais informações, consulte: 

• Portal do STJ: quadro à esquerda ou Menu “Processos” – Repetitivos e 

IAC”: http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/ 

Por fim, coloco à disposição de Vossa Excelência os contatos das servidoras do 

Núcleo de Gerenciamento de Precedentes, Maria Lúcia Paternostro, Assessora-Chefe 

do NUGEP, paternos@stj.jus.br, 61 3319-7100, e Priscila Maria Motta de Souza, 

Assessora do NUGEP, priscilm@stj.jus.br, 61 3319-7012.

Atenciosamente,

 

  

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO
Presidente da Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas
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